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1. OBJETO:

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto a  prestação de serviços de planejamento, organização, formulação de questões, operacionalização, logís�ca e execução de concurso público,  para provimento de 211
(duzentos e onze) vagas para a carreira de Assistente Execu�vo de Defesa Social – ASEDS – Auxiliar Educacional, conforme especificações, exigências e quan�dades estabelecidas neste documento.

ITEM CÓDIGO DO
ITEM

UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO ITEM

01 00091456 1,00 UNIDADE 01 Serviço de organização, formulação de questões, operacionalização e logís�ca para concurso
público.

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

1.2.1. O concurso público para a carreira de Assistente Execu�vo de Defesa Social, função Auxiliar Educacional, será realizado para o provimento de 211 (duzentos e onze) vagas, com ingresso no Nível I, Grau A e carga
horária de 40 horas semanais. O Concurso Público será para todo o Estado de Minas Gerais. 

1.2.2.  O �po de regime de execução a ser adotado nesta contratação é o de empreitada por preço unitário, conforme art. 6º, VIII, “b”, da Lei nº 8.666/93. Denota-se que, como não há meios de definir claramente os
aspectos quan�ta�vos do objeto a ser executado, tendo em vista que há apenas uma es�ma�va do número de inscritos no Concurso Público para carreira de Assistente Execu�vo de Defesa Social – ASEDS – Auxiliar
Educacional, podendo este quan�ta�vo variar para mais ou para menos, a contratação se dará por preço certo de unidades determinadas, qual seja empreitada por preço unitário.

1.2.3. O Documento Complementar  III, que integra este Termo de Referência, apresenta o endereço das Unidades Socioeduca�vas do Estado de Minas Gerais à �tulo de informação, e não gera nenhuma obrigação
para o Execu�vo de nomear candidatos classificados em tais localidades.

1.2.4. A remuneração inicial e o número de vagas reservadas para pessoas com deficiência, conforme a Lei Estadual 11.867, de 28 de julho de 1995, e o Decreto Estadual Nº 42.257, de 15 de janeiro de 2002, estão
estabelecidas no quadro a seguir:

Remuneração mensal* Total de vagas
 

Vagas reservadas para pessoas com deficiência
 

R$ 1.750,10 (um mil setecentos e cinquenta reais e  dez  centavos) 211
 

21
 

 

1.2.5. Os servidores em exercício em unidade socioeduca�va receberão o Adicional de Local de Trabalho, conforme art. 1, § 3º da Lei Estadual nº 11.717, de 27/12/1994, de acordo com as alíquotas:

1.2.5.1. 37,5% (trinta e sete vírgula cinco por cento) do vencimento básico, para os servidores em exercício no Centro de Internação Provisória Dom Bosco; 

1.2.5.2. 30% (trinta por cento) do vencimento básico, para os servidores em exercício nas demais unidades socioeduca�vas.

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.3.1. A licitante vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos  norma�vos, conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser
usadas para compor o edital e o documento de planejamento.

1.3.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços listados abaixo:

1.3.2.1. Gerenciamento, organização, execução e acompanhamento de todos os itens e etapas deste Termo de Referência e afins a este.

1.3.2.2. Elaboração de Instrumento Convocatório/Edital, respeitando as legislações específicas vigentes e os critérios estabelecidos pela Contratante através de minuta de edital.

1.3.2.3. Elaboração e cumprimento de cronograma de execução do Concurso Público, a fim de atender aos interesses da Administração Pública, respeitando os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

1.3.3. A CONTRATADA deverá adotar as seguintes prá�cas de sustentabilidade ambiental durante a execução dos serviços, incen�vando seus funcionários às boas prá�cas de o�mização dos recursos, redução de
desperdícios e menor poluição, como:

1.3.3.1. Fazer uso racional da água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que
promovam a redução de consumo.

1.3.3.2. Atuar como facilitadora das mudanças de comportamento dos seus funcionários, repassando a estes todas as orientações referentes à redução de consumo de energia e água.

1.4. DA PROVA OBJETIVA: 

1.4.1. A Prova Obje�va terá caráter eliminatório e classificatório;

1.4.2. A duração da aplicação da prova será de 04 (quatro) horas, respeitando horário a ser estabelecido no Edital/Instrumento Convocatório.

1.4.3. A prova deverá ser aplicada simultaneamente nas localidades: Belo Horizonte, Barbacena, Curvelo, Divinópolis, Governador Valadares, Ipa�nga, Juiz de Fora, Lavras, Montes Claros, Patos de Minas, Poços de
Caldas, Pouso Alegre, Teófilo Otoni, Uberaba, Uberlândia e Unaí. 

1.4.4. O gabarito preliminar deverá ser divulgado em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prova obje�va.

1.4.5. Estarão classificados para a Segunda Etapa-Avaliação Psicológica, os candidatos que a�ngirem a nota mínima de 60 pontos na Prova Obje�va .

1.4.6. O Candidato deverá alcançar, ao menos 40% nas  disciplinas de Língua Portuguesa, Informá�ca Básica, Noções de Direito, Direitos Humanos, Conhecimentos Específicos  e Raciocínio Lógico.

1.4.7. Será excluído do concurso público o candidato que não ob�ver a pontuação mínima prevista para cada disciplina da Prova Obje�va

1.4.8. DA ELABORAÇÃO DAS PROVAS: 

1.4.8.1. A CONTRATADA deverá elaborar as provas pro profissionais professores,  contendo questões inéditas, desenvolvidas especificamente para este concurso.

1.4.8.2. As provas poderão ser elaboradas em modelos únicos ou com diversos �pos, que terão conteúdos idên�cos, mas com pequenas alterações na ordem das questões, na ordem das alterna�vas de respostas
ou, ainda, com subs�tuição de alguns elementos grama�cais do enunciado.

1.4.8.3. A Prova Obje�va de Múl�pla Escolha será composta de 60 (sessenta) questões distribuídas pelas disciplinas,  sendo que cada questão conterá  4 (quatro) alterna�vas com letras de A a D e com uma única
resposta correta, totalizando um máximo de 100 (cem) pontos.

1.4.8.4. A prova obje�va abordará as disciplinas, número de questões e pontuação necessária para aprovação conforme quadro abaixo:

DISCIPLINA NÚMERO DE
QUESTÕES

VALOR DE CADA
QUESTÃO TOTAL TOTAL MÍNIMO DE PONTOS PARA APROVAÇÃO POR

DISCIPLINA
Língua Portuguesa 10 2 20 40%
Informá�ca Básica 5 1 5 40%
Noções de Direito 10 1 10 40%
Direitos Humanos 10 2 20 40%

Conhecimentos
Específicos 20 2 40 40%

Raciocínio Lógico 5 1 5 40%
TOTAL 60  100  60%

1.5. DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

1.5.1. Com fundamento no Decreto nº 45.155 de 21 de agosto de 2009, art. 4º, parágrafo primeiro e inciso III, nesta fase será realizada a avaliação psicológica dos  candidatos, visando iden�ficar se o mesmo possui
caracterís�cas compa�veis para o exercício da função de Assistente Execu�vo  de Defesa Social - Auxiliar Educacional, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência e no Instrumento Convocatório/Edital. 

1.5.2. Serão convocados para a 2ª Etapa- Avaliação Psicológica os candidatos que a�ngirem  os 60% no total da Prova Obje�va  , até o limite de  05 (cinco) vezes o total de vagas previstos neste Termo de Referência.

1.6. ESTIMATIVA DE NÚMERO DE INSCRIÇÕES NO CONCURSO:

1.6.1. A expecta�va mínima de inscrições para o Concurso Público de Assistente Execu�vo de Defesa Social – Auxiliar Educacional será de aproximadamente 9.590 (nove mil, quinhentos e noventa) candidatos, o que
equivale a 50% do valor ob�do na es�ma�va abaixo.

1.6.2. A es�ma�va foi realizada com base nos principais aspectos técnicos: dados do Concurso Público SEPLAG/SEDS Nº 02/2008; dados do Processo Sele�vo Simplificado do Edital SESP Nº 006/2018; dados do Edital
SEPLAG/SEE Nº 04/2014.

1.6.3. Dados do Concurso Público SEPLAG/SEDS Nº 02/2008.

Atualmente, a SEJUSP detém em seu quadro de pessoal apenas 24 (vinte e quatro) auxiliares educacionais efe�vos, sendo eles oriundos do úl�mo e único concurso público que previu vagas para Auxiliar Educacional da
carreira de ASEDS.

O referido certame aconteceu em 2008, mediante o Edital SEPLAG/SEDS Nº 02/2008, o qual ofertou 44 vagas para o referido cargo, conforme Anexo I do Edital. O concurso foi executado pelo Ins�tuto de Gestão
Organizacional e Tecnologia Aplicada – IGETEC. Todavia, o sí�o eletrônico oficial da empresa, disponibilizado no Edital (www.igetec.gov.br), não apresenta mais os dados rela�vos ao certame, tais como: número de
inscritos, quan�ta�vo de aprovados por etapa, relação de candidatos por vaga, quan�ta�vo de nomeados, entre outros.

Ainda que os dados deste concurso es�vessem disponíveis, o fato de enfrentarmos, atualmente, contexto socioeconômico complemente diverso ao da época, levou esta Comissão a buscar dados de certames mais
recentes que pudessem fornecer informações relevantes para uma es�ma�va mais asser�va.

Apresenta-se a seguir os dados do Processo Sele�vo Simplificado para contratação de Agente de Segurança Socioeduca�vo (AGSE), regido pelo Edital SESP Nº 006/2018, e do Concurso Público para Assistente Técnico de
Educação Básica, promovido pela Secretaria de Estado da Educação e regido pelo Edital SEPLAG/SEE Nº 04/2014.

1.6.4. Dados do Processo Sele�vo Simplificado do Edital Nº 006/2018

O Processo Sele�vo Simplificado para contratação de AGSE e para Formação de Cadastro de Reserva, regido pelo Edital Nº 006/2018 (2134576), publicado no dia 26 de Outubro de 2018, foi pleiteado em conformidade
com a recomendação constante no Memorando SESP/AJU/nº 658/2018 (7805630), exarada pelo Procurador do Estado, Exmo. Sr. Gerson Pedrosa Abreu, e autorizado mediante o O�cio COF n.º 0450/2018 (7804679),
que aprovou o pedido apresentado visando o preenchimento de até 1.243 vagas.

As inscrições para o supracitado certame foram recebidas inicialmente nos dias 05 e 06 de Novembro de 2018,  seguindo o disposto em seu item 4.3. No entanto, tendo em vista a ocorrência de inconsistências no
sistema, causadas pelos acessos múl�plos e simultâneos, a Superintendência de Recursos Humanos (SRHU) prorrogou o prazo para as inscrições até as 23:59 do dia 13 de Novembro de 2018, mediante a publicação do
Memorando/SESP/NUGRS/nº 18/2018 (2222608) no sí�o eletrônico da Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP). Ao final do período de inscrições foi aferido o quan�ta�vo de 24.477 candidatos inscritos no PSS.

Considerando o quan�ta�vo final de inscritos (24.477) e o número de vagas ofertadas (1.234), observa-se que o referido processo sele�vo obteve aproximadamente 20 candidatos por vaga.

1.6.5. Dados do Edital SEPLAG/SEE Nº. 04/2014.

O Edital SEPLAG/SEE Nº. 04/2014, de 24 de novembro de 2014, previu 90 vagas para o cargo de Assistente Técnico de Educação Básica - ATB, o qual se assemelha ao cargo de Auxiliar Educacional da SEJUSP, ressalvando
a exigência da qualificação de nível técnico e não de nível médio, como é exigido pela Lei 15301/2004, que ins�tui as carreiras do Grupo de A�vidades de Defesa Social do Poder Execu�vo.

No certame supracitado, a SEE obteve 7701 inscritos no total, conforme informações disponibilizadas no sí�o eletrônico do Ins�tuto Brasileiro de Formação e Capacitação – IBFC
(h�ps://www.ibfc.org.br/concurso/concurso_selecionado/232).

Considerando o quan�ta�vo final de inscritos (7701) e o número de vagas ofertadas (90), observa-se que o referido processo sele�vo obteve aproximadamente 86 candidatos por vaga.

Insta salientar que as condições de trabalho oferecidas para os profissionais da SEE são essencialmente diferentes daquelas oferecidas na SEJUSP, especialmente no Sistema Socioeduca�vo, o que poderá culminar em
menor atra�vidade para o certame.

1.6.6. Compara�vo entre AGSE, ASEDS e ATB

CARREIRA FORMAÇÃO
EXIGIDA ÚLTIMO CERTAME Nº DE

INSCRITOS
INSCRITOS POR

VAGA
REMUNE-

RAÇÃO ATUAL

AGSE Nível Médio Edital Nº 006/2018 24.477 20 R$4.098,45
 

ASEDS – Auxiliar
Educacional Nível Médio Edital SEPLAG/SEDS

Nº 02/2008
Não foi possível

verificar
Não foi possível

verificar
R$1.548,76

 

ATB Nível Técnico Edital SEPLAG/SEE
Nº. 04/2014 7701 86 R$1.335,97

 

Considerando que as atribuições e a remuneração atual do Auxiliar Educacional se assemelham mais ao Assistente Técnico de Educação do que ao Agente de Segurança Socioeduca�vo, acredita-se que uma maneira de
es�mar o número de inscritos no Concurso Público para Auxiliar Educacional é mul�plicar o número de vagas que serão ofertadas no certame (211) pelo número de candidatos por vaga do Edital SEPLAG/SEE Nº.
04/2014 (86). Ou seja:

Nº Médio de Inscritos = Relação Candidato por Vaga do Edital SEPLAG/SEE Nº. 04/2014 x Nº de Vagas

Nº Médio de Inscritos = 211  x 86 = 18146

Todavia, insta salientar que a taxa de desemprego aumentou consideravelmente de Julho de 2014 até Julho de 2020. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Con�nua, do IBGE  (www.ibge.gov.br), no
fim do primeiro trimestre de 2014, a Taxa de Desocupação (porcentagem de pessoas na força de trabalho que estão desempregadas) no Brasil foi de 7,2%. Já a Taxa de Desocupação ao fim do primeiro trimestre de 2020
foi de 12,9%, configurando um aumento de 5,7% da referida taxa.

Prevendo ainda um agravamento do cenário econômico do Brasil, até o fim da Pandemia do COVID-19, considerou-se per�nente aplicar o percentual de 5,7%, advindo do aumento da taxa de desocupação, ao
quan�ta�vo de inscritos esperados para este certame, obtendo dessa forma:

Nº es�mado de Inscritos =18.146 x Aumento da Taxa de Desocupação

Nº es�mado de Inscritos = 18.146 x 1,057

Nº es�mado de Inscritos = 19.180 inscritos

Considerando que a proporção de inscritos por vaga u�lizada nestes cálculos refere-se ao certame SEPLAG/SEE Nº. 04/2014, mas as condições de trabalho e de segurança oferecidas para os profissionais da SEE são
diferentes daquelas oferecidas no Sistema Socioeduca�vo, e devido às incertezas da es�ma�va adotada, optou-se por adotar o percentual de redução de 50% sobre o número ob�do, para evitar eventuais prejuízos
advindos de uma superes�mação.

Nº mínimo de Inscritos = 50% da es�ma�va =  9.590 candidatos.

 

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. A contratação se dará por lote único, pois se trata de um único item, qual seja serviço de organização, formulação de questões, operacionalização e logís�ca para concurso público.  As etapas do concurso
público não serão divididas, tendo vista que a execução das duas etapas (Prova obje�va e Avaliação Psicológica) por uma única empresa gerará melhor eficiência operacional dos processos, reduzindo possíveis gargalos e erros
operacionais. Ademais, a união da etapas gerará ganho em escala possibilitando uma melhor negociação de preços. 

2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:   

2.2.1. Não se aplica.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A solicitação para abertura de Concurso Público para provimento de vagas no cargo de Assistente Execu�vo de Defesa Social - ASEDS - Função Auxiliar Educacional jus�fica-se pela necessidade de suprir as vagas que ficarão
em aberto, devido aos contratos temporários que serão rescindidos, conforme Nota Técnica nº 12/SEPLAG/DCGFT/2020 (12129688).

O quan�ta�vo de 211 Auxiliares Educacionais foi definido pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGESP/SEPLAG), em acordo com a Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública (SEJUSP), considerando a
necessidade da Subsecretaria de Atendimento Socioeduca�vo frente aos modelos de gestão do Sistema Socioeduca�vo; e a sustentabilidade econômico-financeira do Estado (SEI 1450.01.0135156/2020-93).

Para cumprir com o que preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto ao trabalho socioeduca�vo realizado por equipe mul�disciplinar que busca proporcionar um atendimento integral, tanto cole�vo quanto
individualizado, mesclando vivências familiares, culturais, de lazer, espor�vas, profissionalizantes, escolares e ar�s�cas, faz-se necessário o recrutamento de servidores efe�vos para executar tais funções. 

Face ao atual contexto financeiro de Minas Gerais e ainda às vedações impostas pela Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e por ser preocupante a grave situação que se encontra o sistema
socioeduca�vo mineiro, esta SEJUSP realizou estudo minucioso a fim de reduzir os gastos, que teve como obje�vo não somente conhecer o custo por adolescente para as medidas socioeduca�vas de semiliberdade, internação e
internação provisória, mas também apresentar outras formas viáveis para a execução da Polí�ca de Atendimento Socioeduca�va.

No estudo realizado acerca do custo por adolescente dentro do Sistema Socioeduca�vo, a conclusão foi que os recursos humanos correspondem a 77,89% do valor dispendido, sendo que a maior parte desse valor refere-
se aos agentes de segurança socioeduca�vos lotados em cada Unidade. A média de vencimento mensal de um agente socioeduca�vo, sem considerar a progressão na carreira, é de R$5.847,12 (cinco mil, oitocentos e quarenta e sete
reais e doze centavos).  Considerando a capacidade de cada unidade de internação e o quadro de pessoal previsto para elas, visa-se ajustar a Polí�ca Socioeduca�va, trazendo um viés e um aspecto mais educacional para a lida com os
adolescentes. 

Outro fator que fundamenta a contratação dos Assistentes Execu�vos de Defesa Social - ASEDS - Função Auxiliar Educacional reside no cumprimento da Ação Civil Pública nº 1.0024.15.001638-4/002, que determinou ao
Estado de Minas Gerais a obrigação de não preencher, sem concurso público, o referido cargo.

Cabe ressaltar alguns pontos  enfrentados a par�r das  determinações constantes no  Decreto nº 47.904, de 31 de março de 2020, que Dispõe sobre o Plano de Con�ngenciamento de Gastos do Poder Execu�vo”, que
explicam como foi possível ultrapassar o óbice expresso na Lei Complementar nº 173/2020  que estabelece o Programa Federa�vo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) alterando a Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000. A AGE, através do Parecer Jurídico nº 16.247/2020, de 22 de julho de 2020 ( 23459296 ), manifestou-se  sobre as restrições da Lei Complementar nº 173/2020, acerca da aparente impossibilidade de con�nuidade dos
concursos públicos já em fase de elaboração  o  que mo�vou a Subsecretaria de Gestão de Pessoas da SEPLAG a realizar uma consulta específica para o caso, tendo em vista as par�cularidades do mesmo. A SUGESP, formulou a Nota
Técnica nº 51/SEPLAG/DCGFT/2020( 23459467 ),  apontando que  com base em  informações do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SISAP), é possível verificar que desde 2009 (data mais an�ga verificável na ferramenta),
houve um esforço do Estado para adequar a força de trabalho do sistema prisional e socioeduca�vo, que já foi composta de somente 21,17% de efe�vos e que hoje é de 83,82%. Se for comparado o período em que houve mais contratos
administra�vos com a data atual a redução foi de mais de 13 mil contratos  e que tendo em vista que a Lei nº 18.185/2020, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, teve parte considerável de seu conteúdo declarada
incons�tucional na ADI nº 1.0000.16.074933-9000 e foi definido que o Estado de Minas Gerais teria até 05 de fevereiro de 2021 para ex�nguir os contratos temporários celebrados com base na lei em questão, significa que, em caso de
descon�nuidade do concurso público que está em fase de elaboração, a par�r de 05 de fevereiro de 2021,  a SEJUSP pode perder cerca de 3.500 profissionais sem possibilidade de reposição. O que significa mais de 16% de sua força de
trabalho. Por outro lado, havendo um concurso público autorizado, a expecta�va é que no primeiro semestre de 2021 já seria possível prover os cargos de Assistente Execu�vo de Defesa Social disponibilizados no Edital, evitando o
colapso do sistema socioeduca�vo, que em vistas de tal cenário, com tamanha  redução da força de trabalho do Socioeduca�vo, nos termos evidenciados no Parecer Jurídico nº 16.247, de 22 de julho de 2020, tem o potencial de
inviabilizar a polí�ca socioeduca�va, promovendo drás�ca redução de vagas. A Nota Técnica 51/SEPLAG/DCGFT/2020  foi ra�ficada pela  AJA  na Nota Juridica 178 2020 de  21.08.2020 ( 23460162 ), exarada a Promoção AGE  em
24.08.2020( 23460305 ), possibilitando  a retomada dos concursos públicos no âmbito da SEJUSP.

 

4.     JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

A realização de concurso público é espécie de serviço comum que exige do Estado transparência, celeridade e economicidade; e da empresa contratada para prestar os serviços  o conhecimento organizacional específico,
por envolver grande número de a�vidades e redobrado empenho na execução, com ênfase na avaliação dos candidatos e, especialmente, na segurança e confiabilidade, a fim de evitar a frustração do certame por nulidades.
Considerando que se pretende contratar um serviço comum, será u�lizada a modalidade pregão na forma eletrônica, conforme §1º do art. 1º do Decreto 48.012/2020, cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser obje�vamente definidos neste instrumento.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Não será permi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os serviços
de forma independente.

 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:  

As propostas deverão apresentar, quando solicitado, o preço unitário e global, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admi�das propostas que ofertem apenas um preço. O preço global proposto
deverá atender à totalidade da quan�dade exigida, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto. O critério de julgamento será o de menor preço global ofertado, ob�do de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência, o qual não encontra óbice no sistema norma�vo, uma vez que decorre do poder discricionário conferido à Administração de estabelecer critérios que melhor se adaptem às suas necessidades.

 

7.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa �sica, emi�da nos úl�mos 06 (seis) meses;

7.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que deverão ser apresentados por todos os licitantes independentemente do �po de empresa, vedada a
sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).

7.2.1. Serão aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

7.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

7.2.1.1.1. Publicadas em Diário Oficial; ou Publicados em jornal; ou

7.2.1.1.2. Por cópia registrada ou auten�cada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

7.2.1.2. Sociedades Limitadas (LTDA):

7.2.1.2.1. Por cópia do Livro Diário, devidamente auten�cado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

7.2.1.2.2. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou auten�cados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante;

7.2.1.3.  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

7.2.1.3.1. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou auten�cados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante;

7.2.2. Os documentos exigidos nesse subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão
permi�r a iden�ficação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade.

7.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, bem como as sociedades empresárias que faculta�vamente aderiram ao sistema, nos termos da Instrução Norma�va da Receita Federal do
Brasil nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, poderão apresentar a ECD para os fins previstos no item 7.2.

7.4. No caso de empresa cons�tuída há menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período da existência da sociedade.

7.5. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), extraídos das seguintes fórmulas:

 

A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
 

A�vo Total
SG = ------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
 

A�vo Circulante
LC = -----------------------------------

Passivo Circulante
 

7.6. Nas situações que as empresas licitantes não a�njam, em um dos índices mencionados no ITEM 7.5, valor maior ou igual ao valor do índice previsto no edital, poderá comprovar de forma alterna�va, a existência de
patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, até 10% do valor es�mado da contratação.

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1. Comprovação de ap�dão para efetuar o fornecimento compa�vel com as caracterís�cas e quan�dades do objeto, estabelecidas neste Termo de Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho
anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatórios da capacidade técnica para atendimento ao objeto do presente processo, compreendendo os requisitos abaixo relacionados.

8.1.1. Atestados comprobatórios da capacidade técnica da licitante para prestação dos serviços ofertados em certames anteriores, sendo que pelo menos um deles deverá comprovar o atendimento a, no mínimo,
50% da quan�dade es�mada de inscrições e 50% do número de vagas deste certame, cumula�vamente. Os atestados deverão conter:

8.1.1.1. Nome empresarial e dados de iden�ficação da ins�tuição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

8.1.1.2. Local e data de emissão.

8.1.1.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.

8.1.1.4. Período da execução da a�vidade.

8.1.1.5. Descrição dos serviços realizados em cada uma das etapas dos certames, com dados que permitam o amplo entendimento dos trabalhos realizados, demonstrando a compa�bilidade e semelhança com o
objeto descrito neste Termo de Referência.

8.1.1.6. Ter aplicado provas simultâneas em pelo menos 50% do número de localidades indicadas no item 1.4.3, portanto, ter aplicado provas em 08(oito) cidades simultaneamente.

8.2. A apresentação de atestado de capacidade técnica faz-se necessário para comprovar se a empresa/ins�tuição já prestou o serviço de organização e execução de concurso público para determinado número de
candidatos, estando, portanto, capacitado a fazê-lo novamente, ou seja, comprova-se que já obteve experiência e capacidade para realização do serviço. Não obstante, a comprovação de trabalhos já realizados pela ins�tuição, além
de comprovarem sua capacidade técnica, deverão comprovar a seriedade, idoneidade e reputação é�co-profissional para realização dos serviços a serem contratados. A exigência está em conformidade com o art. 30 da lei
8.666/1993.

 

9. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

9.1. Com o obje�vo de facilitar a análise das especificações técnicas dos serviços descritos neste Termo de Referência, será exigido a apresentação de prospectos, catálogos, folders, fichas técnicas ou outros documentos
para comprovação de que os serviços ofertados pelo fornecedor atendem às especificações técnicas solicitadas no instrumento.

9.2. Prospecto, catálogos, folders ou fichas técnicas são documentos que possuem informações sobre as caracterís�cas, especificações e demais informações per�nentes a definição do serviço, proporcionando maior
agilidade na análise do item ofertado e garan�ndo que este possua as especificações constantes no Termo de Referência.

9.3. O licitante deverá encaminhar exclusivamente por meio do site www.compras.mg.gov.br, no campo "arquivos da proposta", concomitantemente com a proposta comercial, prospecto ou ficha técnica do produto
ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.4. A análise dos documentos descritos no item 9.1 será realizada pela Comissão Especial de Acompanhamento para realização de Concurso Público delegada através da Resolução Conjunta SEJUSP/SEPLAG Nº 4
de 25/05/2020, publicada no Diário Oficial no dia 26/05/2020, que emi�rá laudo técnico que aprovará ou rejeitará o item.

9.5. Se a documentação apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da
documentação dos licitantes, observada a ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9.6. O não cumprimento do prazo es�pulado para encaminhamento do documento acarretará a desclassificação instantânea do licitante.

 

10. DA PROVA DE CONCEITO:

10.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito.

 

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

11.1. A organização e a realização do concurso público ficarão a cargo da CONTRATADA e ocorrerá conforme as especificações do edital, com todas as a�vidades a elas inerentes, especialmente:

11.2. A CONTRATADA  deverá apresentar à CONTRATANTE, em até 3 (três) dias úteis, após a assinatura do contrato, proposta de cronograma de execução detalhada de cada etapa do certame, bem como locais para a
execução de cada etapa, prevendo a execução total dos serviços em até 210(duzentos e dez) dias conforme abaixo:

Realização de reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.
Elaboração do Edital pela Contratada:  até 10 (dez) dias úteis;
Validação do Edital pela Contratante: até 5 (cinco) dias úteis; a par�r do recebimento do edital;
Publicação do Edital: até 02 (dois) dias úteis após validação pela Contratante;
Cadastro do Concurso Público no SIGECOP – Sistema de Gestão de Concursos Públicos e encaminhamento ao TCE – prazo de até 60 (sessenta) dias;
Período de Inscrição dos candidatos: até 20 (vinte) dias úteis;
Realização da Prova Obje�va: até 30 (trinta) dias corridos após encerramento das inscrições;
Prazo para recebimento de recursos interpostos na 1ª etapa- Prova Obje�va: até 3 (três) dias úteis após publicação do resultado da 1ª etapa;
Prazo para emissão de parecer pela contratada nos recursos interpostos na 1ª etapa- Prova Obje�va e publicação da classificação final da 1ª etapa: até 07 (sete) dias
úteis após término do prazo de recebimento dos recursos.
Realização da Avaliação Psicológica pela contratada: em até 20 (vinte) dias úteis após publicação de parecer quanto aos recursos da 1ª etapa- Prova Obje�va e
publicação da classificação final da 1ª etapa;
Realização da entrevista devolu�va pela contratada: em até 05 (cinco) dias úteis após aplicação da  2ª etapa- Avaliação Psicológica;
Prazo para recebimento de recursos interpostos na 2ª etapa- Avaliação Psicológica e respec�vas entrevistas devolu�vas: até 05 (cinco) dias úteis após realização da
entrevista devolu�va.
Prazo para emissão de parecer pela contratada nos recursos interpostos na 2ª etapa- Avaliação Psicológica: até 05 (cinco) dias úteis após término do prazo de
recebimento dos recursos.
Elaboração pela executora, juntamente com a SEPLAG, da Máscara de dados em formato compa�vel com SIGECOP: até 10 (dez) dias úteis
Publicação da classificação final e homologação do concurso Público: em até 03 (três) dias úteis após publicação de resultado dos recursos interpostos na 2ª etapa-
Avaliação Psicológica.
Previsão de dias caso haja intercorrências durante etapas do certame - até 15(quinze) dias corridos.

11.3. A CONTRATADA deverá:

11.3.1. Cumprir o cronograma estabelecido e, em casos de excepcionalidades, comunicar antecipadamente a situação, acompanhada de proposta de solução, à SEJUSP;

11.3.2. Divulgar o concurso público na Internet e, caso haja qualquer alteração do endereço eletrônico referente ao certame, comunicar imediatamente à SEJUSP;

11.3.3. Comunicar aos candidatos os locais e horários de aplicação das provas;

11.3.4. Viabilizar a inscrição dos candidatos por meio de sistema apropriado na Internet;

11.3.5. Disponibilizar um profissional responsável pela supervisão de pessoas e serviços, gerenciamento e organização do concurso público e de todas as demandas provenientes deste, incluindo o planejamento,
execução e acompanhamento de cada uma das etapas que o integram;

11.3.6. Zelar pela disciplina do pessoal executante e pelo seu aprimoramento, sem qualquer custo adicional ao Contratante;

11.3.7. Elaborar, revisar, diagramar, imprimir, acondicionar e distribuir as provas a serem aplicadas no concurso público, cumprindo rigoroso protocolo de segurança, tais como: conferência do quan�ta�vo de provas e
da qualidade da impressão, quan�dade de malotes, transporte seguro, sala cofre;

11.3.8. Providenciar locação de espaço �sico, organização, logís�ca e todas as operações concernentes à aplicação dos instrumentos de avaliação do concurso público, observando a realização de outros eventos locais
que possam prejudicar a logís�ca no(s) dia(s) de aplicação das provas;

11.3.9. Manter equipe de limpeza nos locais u�lizados em cada etapa do concurso público, mantendo a higienização e a conservação dos banheiros, área de circulação, salas de aula, salas de suporte, entradas
principais e outros espaços que venham a ser u�lizados pelos par�cipantes;

11.3.10. Receber a documentação rela�va aos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e proceder a sua análise;

11.3.11. Analisar e julgar os recursos administra�vos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do Governo de Minas Gerais e responder aquelas que em seu desfavor
sejam propostas, se referentes ao certame;

11.3.12. Publicar o edital e TODOS os demais atos do concurso público no sí�o eletrônico da Contratada;

11.3.13. Contratar e pagar os honorários dos profissionais envolvidos nas etapas do concurso público;

11.3.14. Dar provimento às necessidades de contratação ou alocação de profissionais para realização da avaliação psicológica.

11.3.15. Processar eletronicamente e emi�r as listagens e relatórios referentes ao concurso público;

11.3.16. Disponibilizar à SEJUSP, após homologação do concurso, documentos �sicos e digitais produzidos durante o certame, como formulários de inscrição, as folhas de respostas, folhas de frequência, gabaritos, bem
como exemplares de todas as versões das provas em cópia digital. 

11.4. DA EXECUÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 

11.4.1. A elaboração e a correção das Provas Obje�vas deverão atender ao rigoroso critério de confidencialidade, que consiste na segurança e no sigilo do concurso, bem como aos critérios estabelecidos no Edital do
concurso.

11.4.2. A preparação do material para aplicação das provas, a cargo da CONTRATADA, será feita da seguinte forma:

11.4.2.1. Elaborar e reproduzir lista de presença dos candidatos, disponibilizando-as nas respec�vas salas de prova e mural no portão de entrada nos locais de realização das provas;

11.4.2.2. Diagramar e imprimir os cadernos de provas necessários para a realização do certame;

11.4.2.3. Confeccionar e imprimir os cartões de respostas, adequados à leitura ó�ca, contendo a iden�ficação de cada candidato, através da impressão digital.

11.4.2.4. Acondicionar os cadernos de prova em envelopes de plás�co, com lacre inviolável, selado com disposi�vo próprio (aba autocolante), de forma a não permi�r a visualização de informações sigilosas, bem
como a abertura involuntária, sem danificar a embalagem;

11.4.2.5. Providenciar o armazenamento dos dados e cópias de segurança, segurança �sica, suprimento de energia, infraestrutura de comunicação e transmissão de dados, digitalização das folhas de respostas e
processamentos dos dados;

11.4.2.6. Disponibilizar cartões de respostas adicionais, não iden�ficados, para eventuais necessidades de subs�tuição dos cartões originais, que deverão ser disponibilizados aos fiscais de prova;

11.4.2.7. Elaborar e imprimir cartões de respostas personalizados e formulário de iden�ficação dos candidatos, em número suficiente para atender ao total de inscritos;

11.4.2.8. Emi�r listagens com o número total de candidatos inscritos, por ordem alfabé�ca e por número de inscrição, bem como lista de classificação dos candidatos na apresentação do resultado do concurso.

11.4.2.9. A aplicação das Provas Obje�vas, sob a responsabilidade da CONTRATADA, obedecerá aos seguintes critérios:

11.4.2.10. A CONTRATADA deverá estar preparada para aplicação de provas a pessoas que informarem necessitar de atendimento especial, observados os critérios de viabilidade e razoabilidade;

11.4.2.11. As provas serão aplicadas no domingo, em data e horário a serem definidos;

11.4.2.12. A aplicação das provas será realizada em Ins�tuições de Ensino, observando-se condições de acesso para cadeira de rodas ou rampa para deslocamento de pessoa com deficiência, ou qualquer outra
condição especial informada na ficha de inscrição, assim consideradas aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas no Decreto Nº 3.298, de 20/12/1999;

11.4.2.13. As Ins�tuições de Ensino escolhidas para aplicação das provas no dia do certame deverão ainda dispor de, no mínimo: espaço adequado para acomodação dos candidatos; de cadeiras, mesas, janelas,
banheiros e bebedouros em perfeitas condições de uso; ven�lação adequada (janelas amplas, ven�ladores e/ou ar condicionado em condições de uso), e dar manutenção/limpeza dos banheiros e das salas u�lizadas.

11.4.2.14. Deverá ser permi�do o acesso dos candidatos aos locais de prova com antecedência de 1 (uma) hora do início de cada prova;

11.4.2.15. Deverá ser providenciada alocação de número adequado de candidatos por sala, conforme padrões sanitários vigentes, nos locais de prova, que não comprometa a realização do concurso, por
superlotação;

11.4.2.16. A CONTRATADA deverá solicitar a 3 (três) candidatos que testemunhem o fechamento dos portões e assinem o termo de fechamento;

11.4.2.17. Solicitar que pelo menos 2 (dois) candidatos por sala testemunhem a inviolabilidade dos envelopes contendo os cadernos de prova, registrando em relatório próprio por meio de assinatura e número do
documento de iden�dade;

11.4.2.18. A CONTRATADA deverá priorizar locais de fácil acesso, que disponham de várias opções de transporte cole�vo;

11.4.2.19. Registrar em ata todos os procedimentos rela�vos à aplicação das provas;

11.4.2.20. Disponibilizar banheiros específicos aos candidatos que concluírem a prova e es�verem saindo defini�vamente do local de prova;

11.4.2.21. Providenciar e u�lizar detectores de metais na entrada dos sanitários de cada local de aplicação das provas, arcando com as despesas decorrentes. A CONTRATADA deverá manter nos locais de prova
detectores de reserva carregados.

11.4.2.22. A fiscalização da execução das provas deverá ser realizada pela CONTRATADA, obedecendo aos seguintes critérios:

11.4.2.23. Treinar e qualificar devidamente toda a equipe profissional envolvida no processo para exercer sua função, inclusive quanto ao atendimento a pessoas com deficiência e/ou atendimento especial, bem
como sanar toda e qualquer dúvida em relação à execução e organização do concurso, disponibilizando, as suas expensas, os profissionais que atuarão na aplicação e fiscalização das provas, responsabilizando-os
inteiramente pelos serviços

11.4.2.24. Alocar, treinar e qualificar pessoal, para aplicação das provas (fiscais - inclusive equipe reserva de fiscais - e outros profissionais de apoio).

11.4.2.25. Ficará a cargo da CONTRATADA o fornecimento de toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, arcando com os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza
decorrentes da execução do contrato, tais como:

11.4.2.25.1. Equipe técnica para atuação nas provas obje�vas;

11.4.2.25.1.1. No mínimo, 2 (dois) fiscais em cada sala de prova;

11.4.2.25.1.2. No mínimo, 2 (dois) fiscais volantes, para acompanhar os candidatos nas saídas que se fizerem necessárias das respec�vas salas;

11.4.2.25.1.3. No mínimo, 2 (dois) fiscais, um do sexo masculino e um do sexo feminino para entrada dos respec�vos banheiros masculino e feminino;

11.4.2.25.1.4. No mínimo 1 (um) coordenador geral, responsável pela fiscalização em cada local de prova, e pessoal de apoio à coordenação por local de prova;

11.4.2.25.2. Preposto indicado no momento da assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, para representar a contratada, assim como para decidir acerca de questões rela�vas aos serviços, bem
como para atender ao gestor do contrato, principalmente em situações de urgência, a par�r de contato feito junto a empresa por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficiente.

11.4.2.26. A CONTRATADA deverá divulgar os resultados das provas, da seguinte forma:

11.4.2.27. Processar dados e divulgar os resultados, respeitando os critérios de desempate especificados no edital do concurso;

11.4.2.28. Emi�r relações impressas e por meio eletrônico em ordem alfabé�ca, contendo o número de inscrição, nome, notas (por disciplina e total) e ordem de classificação dos candidatos aprovados, 2 (dois) dias
antes da publicação no Diário Oficial de Minas Gerais;

11.4.2.29. Emi�r novo relatório com o resultado final de classificação, em caso de alteração do gabarito, atualizando a informação no endereço eletrônico da ins�tuição, conforme cronograma do edital;

11.5. DA EXECUÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

11.5.1. Serão convocados para a etapa de Avaliação Psicológica os candidatos aprovados na 1ª Etapa - Prova Obje�va, conforme ordem de classificação, obedecido o quan�ta�vo de 05 (cinco) vezes o total de vagas.

11.5.2. A avaliação psicológica e as entrevistas devolu�vas desta etapa deverão ocorrer nas localidades citadas no item 1.4.3  deste Termo de Referência.

11.5.3. Os candidatos que não forem convocados para a etapa de Avaliação Psicológica estarão automa�camente eliminados do Concurso Público.

11.5.4. A Avaliação Psicológica será uma etapa de caráter eliminatório e será realizada em conformidade com a Resolução CFP nº 02/2016, de 21 de janeiro de 2016, e a Resolução CFP nº 9, de 25 de abril de 2018, e
demais legislações vigentes.

11.5.5. Para a etapa de Avaliação Psicológica, a CONTRATADA deverá adquirir testes psicológicos e folhas de respostas ORIGINAIS, não sendo permi�do o uso de material reproduzido.

11.5.6. A Avaliação Psicológica deverá ser realizada mediante o uso de técnicas e testes psicológicos, em conformidade com a legislação do Conselho Federal de Psicologia – CFP e que sejam aprovados, à época da
avaliação, pelo Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI.

11.5.7. O resultado da avaliação será decorrente da análise dos aspectos apresentados pelo candidato no momento da Avaliação Psicológica. O candidato será considerado INAPTO caso se enquadrar nas caracterís�cas
incompa�veis com a função, conforme apresentado abaixo:

CARACTERÍSTICAS INCOMPATÍVEIS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
Alteração da energia vital;
Dificuldade para estabelecer contato interpessoal;
Dificuldade de organização;
Dificuldade de relacionamento com autoridades e acatamento a normas sociais;
Descontrole da agressividade, dificuldade para reter e evocar nomes, fisionomias e detalhes
(memória);
Instabilidade emocional; nível inferior de atenção;
Nível inferior de potencial intelectual, dificuldade diante de situações novas e dificuldade de
comunicação escrita e verbal.

11.5.8. Os parâmetros das caracterís�cas apresentadas acima, para a realização da Avaliação Psicológica, serão informados à CONTRATADA na época da elaboração do Instrumento Convocatório/Edital, pela Comissão
Especial de Acompanhamento deste Concurso Público.

11.5.9. A sala de aplicação de testes deverá conter no máximo 30 (trinta) candidatos, considerando disposições da Resolução CFP nº 02/2016, de 21 de janeiro de 2016, da Resolução CFP nº 9, de 25 de abril de 2018, e
demais legislações vigentes e seguidos os protocolos vigentes de saúde, para  fins de prevenção ao corona vírus.

11.5.10. Para execução da Etapa de Avaliação Psicológica, a CONTRATADA deverá providenciar profissionais psicólogos, com registro a�vo junto ao Conselho Regional de Psicologia- CRP e habilitados em  aplicação
e correção de Testes Psicológicos.

11.5.11. A bateria da Avaliação Psicológica será validada posteriormente pela Comissão da SEJUSP responsável pelo acompanhamento do Concurso Público e deverá conter o seguinte: 01 Teste de Inteligência; 01 Teste
de Personalidade; 01 Teste de Memória; 01 Teste de Atenção Difusa; 01 Teste de Atenção Concentrada; 01 Inventário de Personalidade; 01 Levantamento de Dados Pessoais.

11.5.12. É de responsabilidade da CONTRATADA o recebimento de recursos desta etapa, análise e publicação dos resultados, devendo ainda, quando solicitado pelo candidato, realizar a entrevista devolu�va dos inaptos
e fornecer relatórios psicológicos.

11.5.13. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe de profissionais de psicologia devidamente habilitados tecnicamente para compor a Comissão de Recursos, sendo que os mesmos não poderão par�cipar de
nenhuma etapa do Concurso Público ou ter vínculo com os candidatos.

11.5.14. A Avaliação Psicológica deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis, a par�r  do 1º dia subsequente à  publicação final de parecer quanto aos recursos da 1ª etapa - Prova Obje�va e publicação da classificação
final da 1ª etapa;

11.5.15. O prazo para realização de entrevistas devolu�vas será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 1º dia ú�l subsequente à divulgação da ap�dão da análise psicológica.

11.5.16. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e avaliados  em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 1º dia ú�l subsequente ao término do prazo para realização das entrevistas devolu�vas.

11.5.17. O prazo para emissão de parecer pela CONTRATADA nos recursos interpostos na 2ª etapa - Avaliação Psicológica será de até 05 (cinco) dias úteis após término do prazo de recebimento dos recursos.

11.5.18. A publicação da classificação final da 1ª e 2ª etapas e homologação do concurso Público deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis após publicação de resultado dos recursos interpostos na 2ª etapa- Avaliação
Psicológica.

11.5.19. Após a finalização do Concurso Público, a CONTRATADA deverá encaminhar todo o material produzido na Avaliação Psicológica, bem como laudos psicológicos elaborados conforme legislação do Conselho
Federal de Psicologia, devidamente iden�ficados, em envelopes individuais para serem armazenados pela SEJUSP, mediante lista nominal de entrega de documentação e conferência pelos responsáveis técnicos da
CONTRATADA e da SEJUSP.  

11.6. DA EXECUÇÃO DAS DUAS ETAPAS:

11.6.1. Deverá ser realizada coleta da impressão digital dos candidatos no momento da realização das provas Obje�va e da Avaliação Psicológica e a análise da digital dos candidatos classificados;

11.6.2. A CONTRATADA deverá padronizar os procedimentos rela�vos à aplicação de provas e, no que couber, nos testes psicológicos, tais como: abertura e fechamento dos portões dos locais de prova; sinalização
indica�va quanto à iden�ficação das salas, banheiros e sala de coordenação; rigor quanto à fiscalização do uso de objetos proibidos no local de prova (como constar em edital norma�vo); entrega de folhas de resposta e
caderno de provas aos candidatos; horário único de início das provas com u�lização de sinal sonoro após entrega dos cadernos de provas (em todos os locais de prova); liberação de candidatos ao término das provas.

11.6.3. Divulgar, em seu endereço eletrônico, os resultados preliminares e defini�vos de todas as fases do concurso, nos dias a serem es�pulados no edital do concurso;

11.6.4. Os candidatos aprovados em todas as etapas, serão classificados no concurso público.

11.6.5. A nota final dos candidatos aprovados neste concurso público será igual aos pontos ob�dos na primeira etapa, que definirá a ordem de classificação.

11.6.6. Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente de nota final.

11.6.7. Na hipótese de igualdade de nota final entre os candidatos, serão aplicados critérios de desempate, tendo preferência, sucessivamente, o candidato que �ver:

11.6.7.1. Idade igual ou superior a sessenta (60) anos até o término do período de inscrições, conforme a Lei do Idoso (Lei 10.741/2003);

11.6.7.2. Maior pontuação na Disciplina de Conhecimentos Específicos;

11.6.7.3. Maior idade, considerando dia, mês e ano.

11.6.8. A CONTRATADA deverá providenciar Máscara de dados em formato compa�vel com o Sistema de Gestão de Concursos Públicos - SIGECOP, contendo todos os candidatos inscritos e aprovados em cada fase do
concurso, a ser entregue pela CONTRATANTE em momento oportuno.

11.6.9. O arquivo deve ser do �po texto (TXT) e seu layout será definido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, em momento oportuno, sendo enviado por e-mail.

11.6.10. O arquivo deverá ser encaminhado para a SEPLAG.

11.6.11. A CONTRATADA deverá divulgar o resultado do julgamento dos recursos interpostos contra os gabaritos das provas em endereço eletrônico próprio, de acordo com o estabelecido no edital regulador do
concurso público.

11.7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

11.8. Os serviços serão prestados nas cidades constantes no item 1.4.3  deste Termo de Referência .

11.9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

11.9.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo.

11.9.2. No prazo de até 10(dez) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

11.9.3. O recebimento provisório será realizado pela Comissão de Acompanhamento após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

11.9.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

11.9.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

11.9.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução dos serviços ou materiais empregados em sua realização, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

11.9.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

11.9.3.2. No prazo de até 03 (três)  dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

11.9.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.

11.9.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

11.9.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

11.9.4. No prazo de até  10( dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

11.9.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

11.9.4.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

11.9.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto.

11.9.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan�as concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

11.10.1. Especificado no item 12 deste Termo de Referência.

12. DO PAGAMENTO:

12.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por processamento eletrônico,  a crédito do beneficiário em um dos bancos que
o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela
CONTRATANTE, dividido em três parcelas da seguinte forma:

1ª parcela - 30% (trinta por cento) do valor total, após o término do prazo para pagamento das inscrições do concurso público;

2ª parcela - 35% (trinta e cinco por cento) do valor total, após a aplicação dos testes psicológicos; e

3ª parcela - 35% (trinta e cinco por cento) do valor total, após o resultado final do concurso público. 

12.2. O pagamento à CONTRATADA somente será realizado mediante a efe�va prestação dos serviços nas condições estabelecidas, o que será comprovado por meio de ateste no documento fiscal correspondente, emi�do
pela SEJUSP.

12.3. A Comissão responsável pelo ateste da nota fiscal/fatura terá o prazo de 5 dias úteis para fazê-lo, contando-se esse prazo a par�r do seu recebimento.

12.4. A remuneração da CONTRATADA se dará exclusivamente através do valor pago pelos candidatos a �tulo de taxa de inscrição.

12.5. A expecta�va de inscritos para o concurso público será de no mínimo 9.590 (nove mil, quinhentos e noventa) inscrições, baseada em estudo elaborado a par�r de Concursos Públicos e Processos Sele�vos
Simplificados similares realizados anteriormente.

12.6. Caso não se a�nja o número es�mado de inscrições, a Secretaria de Estado de Jus�ça e Segurança Pública pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, valor ob�do pela mul�plicação do valor da taxa de inscrição
pela quan�dade efe�va de candidatos inscritos. 

12.7. Caso a quan�dade de candidatos inscritos ultrapasse o número es�mado de 9.590 (nove mil , quinhentos e noventa inscrições), a SEJUSP pagará conforme o cálculo: (9.590 inscritos X valor da taxa de inscrição por
candidato) + (quan�dade de inscrições excedentes a 9.590 X  70% do valor da taxa de inscrição por candidato) até o limite de  40.000 inscrições.

12.8. O VALOR MÁXIMO a ser pago pelos serviços prestados será equivalente ao valor de 9.590 inscrições, mais 70% do valor das inscrições que ultrapassarem as 9.590 inscrições, até o limite de 40.000 inscrições.

12.9. A remuneração da CONTRATADA não excederá o quan�ta�vo es�mado pela Administração Pública para o Concurso Público.

12.10. Na hipótese de o valor auferido com as taxas de inscrição ser superior ao referente a 40.000 (quarenta mil) inscrições, a diferença pertencerá à conta única do Tesouro Estadual, em observância ao princípio da
unidade de tesouraria insculpido no art. 56 da Lei n. 4.320/64, uma vez que tais recursos são considerados receitas públicas pertencentes ao Poder Execu�vo Estadual.

12.11. Os cálculos da remuneração da CONTRATADA estão descritos no quadro abaixo:

Número de
inscrições

Valor a ser pago à CONTRATADA.
(em R$)

Valor a ser pago por inscrição
excedente *
(em R$)

n < 9.590 (nº de inscritos  x valor da taxa de inscrição) 0 (zero)
 

9.590 < n
≤ 40.000

(9.590  x valor da taxa de inscrição por candidato) + (quan�dade de inscrições excedentes x 70% do valor da
taxa de inscrição por candidato)

70% do valor da
taxa de inscrição
por candidato

Acima de 40.000
VALOR MÁXIMO = (9.590  x valor da taxa de inscrição por candidato) + (30410 x 70% do valor da taxa de
inscrição por candidato)
 

0 (zero)

* Entende-se por inscrição excedente aquela que ultrapassa o no de inscrições efe�vadas que inicia cada faixa.

12.12.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após a execução do objeto, a respec�va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do período a que o pagamento
se referir, bem como, demais documentos necessários para a efe�va comprovação da execução do objeto, se houver.

12.13.  A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a auten�cidade do arquivo digital da NFs-
e (o des�natário tem à disposição o aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NFs-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda ao Portal Nacional da
NFs-e.

12.14.  O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

12.15.  As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par�r da data da reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

12.16. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento, se o objeto �ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências
tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

12.17.  Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores por meio do e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br

 

13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá por conta da dotação orçamentária nº 1451.06.363.139.4415.0001.339039-74.0.10.1.

 

14. DO CONTRATO:

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou re�rar o instrumento equivalente, de acordo com os art. 62, da
Lei 8.666/93 e art. 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

14.2. O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 12(doze) meses, a par�r da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, podendo ser prorrogado por igual período nos
termos do inciso I, do art. 57 da Lei 8.666/93.

 

15. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

15.1. Atendendo às exigências con�das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar�go 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como
representante da Administração.

15.2. Será designada a servidora Natália I. Nascimento Rodrigues/MASP 2811297, para gerir o contrato e os  demais membros da Comissão Especial de Acompanhamento do Concurso Público, designada através da
Resolução Conjunta SEJUSP/SEPLAG Nº 4 de 25/05/2020, publicada no Diário Oficial no dia 26/05/2020, que acompanham os concursos SUASE,  para fiscalizar o contrato.

15.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, os agentes fiscalizadores darão ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar
as falhas apontadas.

15.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas
imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

15.5. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

15.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos Fiscais do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no §
2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

15.7. Caberá ao gestor os controles administra�vos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

 

16. DAS GARANTIAS:

16.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

16.1.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a  5% do valor total do contrato.

16.1.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garan�a,
podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.

16.1.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de três décimos por cento por dia (0,3%), até o trigésimo dia de atraso, do valor total do contrato.

16.1.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da
Lei n. 8.666 de 1993.

16.1.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber

 

16.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL

16.2.1. Garan�a legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos duráveis) a par�r da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra
garan�a complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

 

17. DA VISTORIA TÉCNICA:

17.1. Não se aplica

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO:

18.1. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar serviços referentes a contratação de equipe especializada para avaliação psicológica, de fiscais
de provas, aplicadores, operador de detector de metal, equipe de porteiros, segurança, limpeza e outros, em quan�dades a serem dimensionadas conforme a real necessidade para sua execução e  devidamente informado à
CONTRATANTE. Não será permi�do, em hipótese alguma, subcontratar a elaboração e a impressão das provas.

18.2. A subcontratação não exime a contratada das obrigações e responsabilidades decorrentes da contratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada, bem como responder
perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto subcontratado.

18.3. A CONTRATADA responderá por todos os atos do subcontratado.

18.4. Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA deverá no ato da assinatura do contrato, prestar todas as informações necessárias, inclusive a relação atualizada das empresas a serem subcontratadas durante a vigência
do contrato.

18.5. A Subcontratada deverá obedecer aos mesmos requisitos de qualificação da CONTRATADA.

18.6. Ainda que subcontratado o serviço, eventual atestado fornecido pela CONTRATANTE será emi�do em nome da empresa originariamente �tular do contrato.

18.7. “Não é possível a subcontratação das parcelas tecnicamente mais complexas ou de valor mais significa�vo do objeto, que mo�varam a comprovação de capacidade financeira ou técnica (Acórdão TCU nº 3144/2011,
Plenário)".

18.8. Fica vedada a subcontratação total do objeto.

18.9. A permissão para a subcontratação se jus�fica, tendo em vista o Art. 72. da Lei 8666/93  “O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes
da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admi�do, em cada caso, pela Administração

 

19. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

19.1. DA CONTRATADA:

19.1.1. Prestar os serviços nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

19.1.2. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

19.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

19.1.4. Reparar, remover, refazer ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos serviços empregados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato.

19.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de  acordo  com  as normas e especificações técnicas recomendadas neste
documento.

19.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, responsabilizando-se por eventual transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais necessários a prestação, se houver.

19.1.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

19.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à en�dade estadual, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

19.1.9. Responsabilizar-se pela garan�a dos materiais empregados na prestação dos serviços, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em
vigor e na forma exigida neste termo de referência.

19.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

19.1.11. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de
Referência.

19.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

19.1.13. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da execução do objeto contratado.

19.1.14. Elaborar a minuta do edital, cuja aprovação final ficará a cargo da CONTRATANTE.

19.1.15. Relatar à SEJUSP toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do ocorrido.

19.1.16. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, para os maiores de 14 (quatorze) anos; tampouco permi�r a u�lização do trabalho do menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

19.1.17. Dimensionar o pessoal  necessário para execução das etapas previstas neste Termo de Referência, informando à CONTRATANTE.

19.1.18. Assumir as responsabilidades técnicas e civis pela execução dos serviços perante à SEJUSP e terceiros, por danos resultantes de procedimentos inadequados efetuados de forma dolosa ou culposa por
empregados ou representantes da CONTRATADA e, ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes. 

19.1.19. Disponibilizar todos os meios necessários para atender às pessoas com deficiência, respeitadas todas as normas aplicáveis, em especial, o Decreto no 3.298, de 1999, bem como às lactantes, observados os
critérios de viabilidade e razoabilidade.

19.1.20. Padronizar o atendimento às candidatas lactantes, responsabilizando 1 (um) profissional para o devido encaminhamento, e deverá disponibilizar 1 (uma) sala para o acompanhante da criança.

19.1.21. Providenciar pessoal para segurança, para aplicação das provas obje�vas e avaliação psicológica do certame, bem como todo pessoal necessário para as demais a�vidades de apoio.

19.1.22. Manter a SEJUSP informada de todas as fases do serviço contratado e de todas as ações rela�vas a ele.

19.1.23. Manter sigilo absoluto em relação às informações e aos documentos a que �ver acesso, em decorrência dos serviços contratados, sob pena de ser responsabilizada civil e criminalmente, sendo a
responsabilidade extensiva, também, aos seus responsáveis.

19.1.24. Garan�r o sigilo e a segurança necessários ao certame, antes, durante e após a realização das provas, sendo de sua exclusiva responsabilidade eventual quebra desse sigilo, decorrente de ação ou omissão de
seus empregados, prepostos e outros.

19.1.25. Responsabilizar-se perante terceiros, por prejuízos advindos do descumprimento das a�vidades ou obrigações afetas à CONTRATADA.

19.1.26. Subs�tuir imediatamente os profissionais ausentes em decorrência de atrasos, faltas, férias ou licenças, por outros profissionais igualmente qualificados.

19.1.27. Efetuar, de imediato, sempre que exigido pela SEJUSP, o afastamento de qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insa�sfatórios ao andamento dos
serviços.

19.1.28. Apresentar subsídios e documentos para possibilitar a defesa do Estado de Minas Gerais nas ações judiciais que tenham por objeto esta contratação, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias, a contar da no�ficação, e
responder/contestar as ações judiciais, nas quais for diretamente citada, per�nentes à contratação.

19.1.29. Cumprir todas as condições e prazos fixados no contrato e no Edital do Concurso, quando publicado, ou outros que venham a ser es�pulados pela SEJUSP, assim como observar, atender, respeitar e cumprir a
legislação aplicável, garan�ndo a qualidade dos serviços contratados.

19.1.30. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do contrato, durante toda sua vigência, a pedido da SEJUSP.

19.1.31. Fornecer números telefônicos ou de outros meios igualmente eficazes para contato do Gestor com o preposto a ser indicado pela CONTRATADA.

19.1.32. Executar o contrato, responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados e dos produtos entregues.

19.1.33. U�lizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e capacitados.

19.1.34. Assegurar e facilitar o acompanhamento, bem como a fiscalização dos serviços objeto do contrato por parte da SEJUSP durante a sua execução.

19.2. DA CONTRATANTE:

19.2.1.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

19.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

19.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se es�verem em desacordo com a especificação e da proposta comercial da CONTRATADA.

19.2.4. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

19.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

19.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

19.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

19.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos per�nentes.

19.2.9. Aprovar a minuta final do Edital.

19.2.10. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente.

19.2.11. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas.

19.2.12. Providenciar as publicações no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

19.2.13. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência, prestando as informações e os esclarecimentos que
venham a ser solicitados pela empresa CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do contrato.

19.2.14. Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações es�puladas, ou por quaisquer danos, inclusive quanto a
terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

19.2.15. No�ficar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

19.2.16. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária.

19.2.17. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços, se não abordadas no Termo de Referência.

19.2.18. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se es�verem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA. 

19.2.19. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados. 

19.2.20. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

19.2.21. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

19.2.22. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

19.2.23. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos per�nentes.

19.2.24. Promover, se necessário, visita técnica e aprovar os locais de realização das provas e avaliação psicológica;

19.2.25. Será responsabilidade do Gestor do contrato, ou da pessoa por ele delegada, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Termo de
Referência, o que não exime a responsabilidade da CONTRATADA pela execução, fiscalização e supervisão dos serviços executados.

19.2.26. A expedição de atestado de inspeção dos serviços prestados será de responsabilidade do Gestor ou da pessoa por ele delegada e servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações
contratuais e cons�tuirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17  de julho  de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no
Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.1.1. advertência por escrito;

20.1.2. multa de até:

I - 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que
é des�nado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas;

III - 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação per�nente.

IV - 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garan�a financeira de execução exigida ou por ocasião da prorrogação;
(re�rar caso não haja garan�a financeira de execução);

20.1.3. Suspensão do direito de par�cipar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

20.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

20.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

20.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula�vamente às demais sanções previstas no item 20.1.1, 20.1.3, 20.1.4 e 20.1.5

20.3. A multa será descontada da garan�a do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administra�va e/ou judicialmente.

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.5.1. Não serão aplicadas sanções administra�vas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

20.6. A aplicação de sanções administra�vas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no  mesmo
processo administra�vo sancionatório.

20.7. As sanções relacionadas no  item 20.1.3, 20.1.4 e 20.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –CAFIMP e no
Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Execu�vo de Minas Gerais - CAGEF.

20.8. As sanções de suspensão do direito de par�cipar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

20.8.1. Retardarem a execução do objeto;

20.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

20.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

20.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização –PAR.

 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

21.1. O custo es�mado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances (art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº 12.527/2014)", tendo em vista o art. 15, § 1º, do Decreto
Estadual nº 48.012/2020:  § 1º – O caráter sigiloso do valor es�mado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

 

Responsável(is)

 

Natália  Nascimento Rodrigues - Masp 281129-7

Representante SESG/Comissão Concursos

 

Isabella Preso� Tibúrcio- Masp  7532724

Representante/SUASE/ Comissão Concursos 

 

Lia Vieira Ba�sta - Masp 753046-2

Representante SRH / Comissão Concursos

 

Fabiano Rodrigues Marx - Masp 664160-9

Representante SEPLAG /Comissão Concursos

 

 

 

Aprovação

ROBERTA CORREA LIMA IGNÁCIO DA SILVA 

Superintendente Educacional de Segurança Pública

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO COMPLEMENTAR  II

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO- ASSISTENTE EXECUTIVO DE DEFESA SOCIAL- ASEDS - AUXILIAR EDUCACIONAL

 

Cargo de Assistente Execu�vo de Defesa Social - Função Auxiliar Educacional;

Escolaridade: Ensino Médio/2° grau completo;

Idade Mínima: 18 (dezoito) anos completos;

Salário de R$ 1.750,10 (um mil setecentos e cinquenta reais e dez centavos), com base na Lei nº 15.301, de 10/08/2004; 23.597 de 11.03.2020

Carga horária mínima de 40 (quarenta) horas semanais, podendo ser cumprida em escala de plantão, de acordo com a necessidade do trabalho.

Atribuições do Cargo:

 

ATRIBUIÇÃO GERAL: 

Exercer a�vidades de natureza técnico-organizacional rela�vas ao aporte metodológico para a con�nuidade, desenvolvimento, execução, controle, fiscalização e implementação das ações governamentais, observando a caracterização,
complexidade e responsabilidade exigidas para o desempenho da função. Realizar o acompanhamento dos adolescentes no desenvolvimento das suas a�vidades; atuar pedagogicamente no processo Socioeduca�vo dos adolescentes
em cumprimento de medida socioeduca�va.

 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: 

Planejar, ar�cular e coordenar as a�vidades e oficinas ar�s�co-culturais, espor�vas, recrea�vas, de inclusão produ�va, pedagógicas, educacionais e de autocuidado dentro dos centros socioeduca�vos, bem como planejar e
organizar os eventos, sob a coordenação do pedagogo ou do terapeuta ocupacional;

Executar as a�vidades pedagógicas, artesanais, espor�vas, oficinas, recrea�vas e ar�s�co-culturais, considerando a medida socioeduca�va aplicada, visando à responsabilização do adolescente e seu desenvolvimento
biopsicossocial sob a coordenação do pedagogo ou do terapeuta ocupacional;

Atuar de acordo com as diretrizes preconizadas na polí�ca estadual de atendimento socioeduca�va, em consonância com a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA, e com a Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que ins�tui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca�vo – SINASE, e demais atos norma�vos a�nentes à matéria;

Intervir pedagogicamente, de forma direta ou indireta, no processo socioeduca�vo dos adolescentes, por meio do diálogo, comunicação não violenta, orientações e mediação de conflitos;

Mediar verbalmente as relações entre os adolescentes, bem como os conflitos que possam surgir entre eles, agindo de forma preven�va e estratégica, u�lizando-se de preceitos da mediação de conflitos e comunicação não
violenta, evitando, assim, situações de crise;

Atuar com zelo e é�ca no tratamento de informações sensíveis referentes aos adolescentes, bem como à ro�na da unidade, seguindo as orientações do corpo dire�vo;

Promover a ar�culação e a transmissão das informações sobre os adolescentes para seus pares e superiores imediatos;

Atuar de forma integrada com a equipe técnica e de segurança, como um canal de comunicação entre o adolescente e os diversos setores da unidade;

Informar prontamente à chefia imediata toda e qualquer alteração referente à ro�na do adolescente;

Relatar à chefia imediata ou ao superior imediato as ocorrências de irregularidades e fatos relevantes ocorridos durante o período de trabalho;

Elaborar relatórios descri�vos, quando solicitado;

Par�cipar de reuniões de equipe e de estudo de caso, sempre que designado, a fim de contribuir nas discussões, assim como na elaboração do Plano Individual de Atendimento – PIA, no que se refere à sua área de atuação;

Auxiliar na organização logís�ca e distribuição de alimentação, água, medicação, entre outros, des�nado aos adolescentes, conforme ro�na da unidade;

Acompanhar os adolescentes nas a�vidades externas, quando determinado pelo corpo dire�vo, sendo uma presença educa�va, exercendo função complementar aos aspectos de segurança;

Atender às convocações da direção da unidade, no que se refere às reuniões, situações de emergência, reforço ou outras a�vidades que se fizerem necessárias;

Manter a organização do ambiente de trabalho, zelando pela ordem, disciplina e organização da unidade, bem como pela observância das orientações e diretrizes do trabalho;

Orientar pedagogicamente as a�vidades relacionadas ao asseio pessoal, do alojamento e dos espaços comuns, orientando e incen�vando os adolescentes quanto ao autocuidado e à higiene;

Realizar a�vidades administra�vas, registrar as irregularidades e fatos importantes para o atendimento técnico, ocorridas nas movimentações internas e externas, durante todo o cumprimento da medida socioeduca�va;

Acompanhar as movimentações internas, os atendimentos técnicos, os horários de lazer, cultura, esporte, a�vidades escolares e cursos profissionalizantes realizados dentro da unidade, exercendo função complementar aos
aspectos de segurança;

Executar, conforme a demanda ins�tucional e sob a supervisão da chefia imediata, outras a�vidades compa�veis com a exigência de nível médio de escolaridade e com as atribuições gerais previstas para o cargo de Assistente
Execu�vo de Defesa Social, conforme item III. 1 do Anexo III da Lei nº 15.301, de 2004.

 

 

 

DOCUMENTO COMPLEMENTAR  III

UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIOS COM CENTROS SOCIOEDUCATIVOS  CENTROS SOCIOEDUCATIVOS E ENDEREÇOS

Belo Horizonte

Centro Socioeduca�vo Lindeia - RUA VIVA CARVALHO, 64 - LINDÉIA

Centro de Internação Provisória Dom Bosco - AVENIDA DOS ANDRADAS, 4015 - HORTO

Centro de Internação Provisória São Benedito - RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo São Jerônimo - RUA SANTO AGOSTINHO, 1361 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Horto - RUA JOÃO ALFREDO, 3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Andradas - RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3792 - HORTO

Centro Socioeduca�vo Santa Clara - AVENIDA MACAÚBAS, S/N.º - CAPITÃO EDUARDO

Centro Socioeduca�vo Santa Helena - AV. SENADOR LEVINDO COELHO, 940 - VALE DO JATOBÁ

Centro Socioeduca�vo Santa Terezinha - RUA CONSELHEIRO ROCHA, 3800 - HORTO
 

Ribeirão das Neves Centro Socioeduca�vo de Ribeirão das Neves - RUA MILTON ASSUNÇÃO, 240 - JUSTINÓPOLIS
 

Juiz de Fora Centro Socioeduca�vo de Juiz de Fora - AVENIDA JK, 01 - SANTA LÚCIA
 

Uberaba Centro Socioeduca�vo de Uberaba - RUA JOÃO NASCIMENTO, 341 - JARDIM TRIÂNGULO
 

Divinópolis Centro Socioeduca�vo de Divinópolis - AVENIDA CONDE KELIDÔNIA, 111 - JARDIM FLORAMAR
 

Governador Valadares Centro Socioeduca�vo de Governador Valadares - RUA SOLDADO EDSON VELOSO, 700 - SANTOS DUMONT ll
 

Uberlândia Centro Socioeduca�vo de Uberlândia - RUA PUREZA, 101 - SÃO FRANCISCO
 

Patos de Minas Centro de Internação Provisória de Patos de Minas - RUA VEREADOR DR. JOSEPH BORGES DE QUEIROZ, 1000 - RESIDENCIAL GRAMADO
 

Montes Claros Centro Socioeduca�vo de Montes Claros - RUA AGENTE DENNIEL SILVA MARINHO, 199 - BAIRRO INDUSTRIAL
 

Ipa�nga Centro Socioeduca�vo de Ipa�nga - AVENIDA JOÃO VALENTIM PASCOAL, 1031 - CENTRO
 

Pirapora Centro Socioeduca�vo de Pirapora - RUA N, 365 - JARDIM PRIMAVERA
 

Teófilo Otoni Centro Socioeduca�vo de Teófilo Otoni - RUA GUSTAVO LEONARDO, 1240 - SÃO JACINTO
 

Unaí Centro Socioeduca�vo de Unaí - RUA AMARO RODRIGUES DA SILVA, 450 -SANTA CLARA
 

Sete Lagoas
Centro Socioeduca�vo de Sete Lagoas - ESTRADA DE JEQUITIBÁ, KM 12 - DISTRITO DE WENCESLAU BRÁS

Centro de Internação Provisória de Sete Lagoas - RUA MATOZINHOS, 456 - BAIRRO SANTA LUZIA
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